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5. ASPECTOS JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

5.
ASPECTOS JURIDICOS E INSTITUCIONAIS

O Rodoanel envolve fatores e/ou aspectos de ordem jurídico-institucional que podem ser agrupados em duas vertentes principais. Uma, supõe a interação entre as esferas Federal, Estadual e Municipal do poder público, com participação e interesses diferenciados em relação ao empreendimento; outra, relacionada aos vários municípios da RMSP afetados pelas características do traçado e da operação do Rodoanel. 

A definição do cenário institucional pretendido depende de um conhecimento prévio da legislação e estruturas institucionais existentes no local de implantação do empreendimento RMSP e as implicações decorrentes, dentre as quais a definição das competências, tendo em vista a questão da autonomia municipal em face do interesse metropolitano, no qual se insere o empreendimento Rodoanel, bem como a identificação das funções públicas de interesse comum.

5.1
Aspectos Legais da RMSP 

Preliminarmente ressalta-se, que a implantação do Rodoanel, devido a sua localização, está sujeita às regras ditadas pela Lei Complementar Estadual nº 94/74, que dispõe sobre a RMSP e da lei nº 898, de 18/12/75, destinada à proteção dos mananciais da RMSP.

A RMSP nos termos da Lei Complementar Federal nº 14/73 e das Leis Complementares Estaduais nºs. 94/74 e 144/76, constitui comunidade sócio-econômica que abrange a área territorial dos seguintes Municípios: São Paulo, Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuiba, Cotia, Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Moji das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana do Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. 

5.2
Proteção dos Mananciais
A qualidade das águas dos mananciais para abastecimento da população está diretamente relacionada ao uso e ocupação do solo da bacia onde estão inseridos. Nesse sentido, objetivando orientar a ocupação das bacias hidrográficas dos mananciais de abastecimento da RMSP, foram promulgadas as Leis estaduais nºs.898/75 e 1.172/76, que delimitaram áreas de proteção aos mananciais correspondentes a 54% do território da RMSP e estabeleceram parâmetros de uso e ocupação do solo para estas áreas, buscando evitar o adensamento populacional e a poluição das águas.

A Lei nº 1.172/76, que fixa restrições para o uso do solo na área de proteção, prevê que a ocupação do solo na área de proteção deve ser balizada pela qualidade da água desejada, que determina a máxima população equivalente admissível na bacia, sua distribuição espacial e as eficiências dos tratamentos necessários. Normas paulistas, posteriores à Lei 1.172/76, foram aprovadas visando a proteção dos mananciais, merecendo destaque o Decreto nº 10.755, de 22/11/77, que dispôs sobre o enquadramento dos corpos d’água receptores na classificação prevista no Decreto nº  8.468, de 08/09/76; a lei 2.177, de 26/11/79, que alterou o inciso IX, do art. 2º da Lei 898/75, determinando que a Lei protege “o Rio Guaió, até o cruzamento com a futura via expressa São Paulo - Moji das Cruzes, na divisa dos Municípios de Poá e Suzano”, tendo sido regulamentada pelo Decreto nº 15.037/80; a Lei 3.286, de 18/05/82, que dando nova redação ao inciso XV do art. 2º, da Lei 898/75, determinou a proteção do “Rio Tietê, até a confluência com a bacia do córrego Araponga, no Município de Moji das Cruzes”. 

Nessas áreas, os projetos e a execução de arruamentos, loteamentos, edificações e obras, bem como a prática de atividades agropecuárias, comerciais, industriais e recreativas dependem de licenciamento pela SMA, para onde foram transferidas, pelo Decreto estadual nº 33.407, de 24/06/91, tal competência. Este licenciamento, o qual será tratado em seguida neste relatório, assim como a fiscalização das atividades desconformes e a imposição das penalidades, são feitos, na SMA, pelo DUSM – Dep. de Uso do Solo Metropolitano.

Nota-se que o processo de ocupação nas bacias Billings e Guarapiranga avançou mesmo com a promulgação da Lei 898/75, o que não trouxe a esperada mudança no quadro de ocupação destas áreas nem o desejado isolamento dos corpos d’água, previsto na lei, pois estes continuaram a ser os locais preferidos para os assentamentos.

Considerando que a legislação vigente não conseguiu, de maneira satisfatória, impedir a ocupação predatória e a conseqüente deterioração da qualidade dos mananciais da Grande São Paulo, e considerando também as profundas mudanças que ocorreram nos campos jurídico e legal com o advento das Constituições de 1988 (CF) e 1989 (CE) e a reformulação da legislação ambiental novos instrumentos legais foram criados, visando a preservação e recuperação dos mananciais no Estado de São Paulo.

Realizados os diagnósticos, detectados os problemas e analisadas as suas causas, optou-se pela elaboração de nova legislação que induza a usos compatíveis, a partir de um processo de gestão participativo e descentralizado e que associe um conjunto de instrumentos capazes de reorganizar as áreas protegidas.

Assim, a lei nº 9.866, de 28/11/97, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo, apresenta os seguintes elementos:

· a vinculação ao Sistema Estadual de Recursos Hídricos (Lei estadual nº 7.663/91 – Política Estadual de Recursos Hídricos e Lei Federal nº 9.433/97;

· a adoção da Bacia Hidrográfica como unidade de planejamento e gestão (a RMSP encontra-se localizada na bacia hidrográfica do Alto Tietê, sendo que a área de influência direta do Rodoanel identifica-se com as suas 05 sub-regiões, a saber: Juqueri-Cantareira; Alto Tietê-Cabeceiras; Cotia-Guarapiranga; Billings-Tamanduateí e Pinheiros-Pirapora);

· Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APRMs: a lei considera uma ou mais sub-bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional como unidade de planejamento e gestão;

· Áreas de Intervenção: orientam a implementação de políticas públicas de uma forma dinâmica, direcionadas às especificidades de cada uma das APRMs e à efetiva proteção e recuperação dos mananciais. Delimitadas as APRMs, as leis específicas deverão criar as Áreas de Intervenção e determinar as diretrizes de uso e ocupação para cada uma destas áreas;

· Instrumentos de Planejamento e Gestão: (áreas de intervenção nas quais serão aplicados os dispositivos normativos, de proteção, recuperação e preservação dos mananciais, consideradas suas especificidades e funções ambientais; leis específicas para cada APRM; PDPA – Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental que enfocará as políticas públicas e os programas ambientais a serem incorporados pelos Planos de Bacias Hidrográficas; Suporte Financeiro para garantir meios para a implementação das políticas e ações necessárias à proteção dos mananciais; Controle e Monitoramento da Qualidade Ambiental realizado através do licenciamento e da fiscalização a cargo do Estado ou delegado aos Municípios; Sistema Gerencial de informações que consiste em um banco de dados a ser implantado em cada uma das APRMs; Classificação das infrações e gradação das penalidades à Lei Geral e às Leis Específicas, bem como às Leis 898/75 e 1172/76; Normatização sobre a implantação de infra-estrutura sanitária, especialmente sobre resíduos sólidos e efluentes líquidos);

· Sistema de Gestão das APRMs: (a gestão se dará através do Sistema Integrado de gerenciamento dos Recursos Hídricos – SIGRH, garantida a articulação com os Sistemas de Meio Ambiente  e de Desenvolvimento Regional);

5.3
A Autonomia Municipal em Face do Interesse Metropolitano

A predominância do interesse local na prestação de certos serviços públicos e a realização de determinadas atividades e obras comunitárias ou de infra-estrutura urbana, é que circunscreve e peculiariza tais serviços, atividades e obras no plano específico do interesse municipal.

Não há, pois, atividades, serviços ou obras que, por natureza intrínseca, sejam considerados de exclusivo interesse local. O Rodoanel é um bom exemplo disso, pois apesar de trazer enormes benefícios ao Município de São Paulo, trata-se de um empreendimento de competência regional, tendo em vista as repercussões em toda a RMSP, para todo o Estado e também para o país, considerando-se a esperada ampliação da capacidade dos corredores de integração do Mercosul.

A questão metropolitana, que compreende uma cidade-regional com múltiplos governos autônomos (Municípios, Estado e União), deve ser tratada dentro de uma relação institucional orgânica onde os interesses regionais e locais se cruzam e se inter-relacionam de modo complementar ou integrado, de sorte que o interesse local pressupõe o regional, tanto quanto este inclui o local. 

Neste sentido, fica clara a exigência de articulação, coordenação e integração de atividades e ações públicas municipais, estaduais e federais, que recobrem uma mesma área de extrema complexidade como a região metropolitana, na qual se encontra o Rodoanel, o que conduz à necessidade de equacionar a forma institucional adequada para a eficácia e eficiência dessas atividades e ações, especialmente no que se refere à aplicação do princípio da legalidade. 

Esse centro de coordenação territorial, através de suas agências setoriais, deverá também se aparelhar para a indispensável captação de recursos financeiros adicionais, com poder de controle e fiscalização sobre as atividades privadas utilizadoras dos recursos naturais da região (solo, água e ar). O modelo institucional para esses objetivos, no Estado de São Paulo, encontra-se delineado em seus grandes princípios e diretrizes na Constituição Paulista (arts. 152 a 158) e na Lei Complementar nº 760/94.

O modelo regional metropolitano mencionado, se efetivamente implementado, passará a gerenciar, de forma globalizada, em termos normativos, as funções públicas de interesse comum (metropolitano). Assim, as diferentes agências setoriais atualmente existentes (como pode ser considerada a DERSA) guardarão parcela importante de suas funções; porém, as exercerão de conformidade com as políticas metropolitanas estabelecidas por entidade regional pública, plurifuncional, autárquica e intergovernamental, na qual terão essas mesmas agências setoriais e os Municípios metropolitanos, representação em seu Conselho Normativo e Deliberativo.

5.4
Gerenciamento Ambiental do Empreendimento 

O gerenciamento ambiental do empreendimento concerne ações relacionadas à elaboração de estudos ambientais, ao licenciamento até a implantação e monitoramento dos programas ambientais. Para tanto, deve-se ter presente os inúmeros aspectos restritivos de ordem legal a que está sujeito o empreendimento, podendo-se destacar os espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos.    

5.4.1
Espaços Legalmente Protegidos

A Constituição Federal, de 1988, impõe ao Poder Público o dever de definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (art. 225, § 1º, III). O que a norma constitucional quer é que sejam delimitadas, em cada Estado e Distrito Federal, áreas de relevância ecológica.

A definição desses espaços e seus respectivos componentes como tal pelo Poder Público, lhe confere um regime jurídico especial, quanto à modificabilidade e quanto à fruição, natureza essa que decorre do preceito constitucional, quando diz que não podem ser alterados nem suprimidos senão através de lei e nem ser utilizados de modo a comprometer os atributos que justifiquem sua proteção, Quer constituam bens de propriedade privada quer bens de domínio público, ficam eles sujeitos a um regime jurídico de interesse público pela relevância dos atributos naturais de que se revestem, postulando proteção especial. 

A Lei federal nº 7.804, de 18/07/89, deu nova redação ao inciso VI do art. 9º da Lei federal nº 6.938/81, para incluir os espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal como instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, exemplificando, como tais, as áreas de proteção ambiental, as áreas de relevante interesse ecológico e as reservas extrativistas.

A Constituição de São Paulo, já considerou a Mata Atlântica, a Serra do Mar, a Zona Costeira, o Complexo Estuarino Lagunar entre Iguape e Cananéia, os Vales dos Rios Paraíba, Ribeira, Tietê e Paranapanema e as unidades de conservação do Estado como espaços territoriais especialmente protegidos, dispondo que sua utilização se fará na forma da lei, dependendo de prévia autorização e dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente (art. 196). 

Nota-se que a Constituição paulista identifica as unidades de conservação como espécie de espaços territoriais especialmente protegidos. O art. 197 arrola como áreas de proteção permanente os manguezais, as nascentes, os mananciais e matas ciliares, as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como aquelas que sirvam como local de pouso e reprodução de migratórios, as áreas estuarinas, as paisagens notáveis e as cavidades naturais subterrâneas. Ora, áreas são espaços territoriais e, se são de proteção permanente, tais espaços são especialmente protegidos, mas a Constituição, no art. 198, só destacou as paisagens notáveis, referidas no inciso V do art. 197, como passíveis de serem consideradas, mediante lei, como espaços territoriais especialmente protegidos.

A Política Estadual do Meio Ambiente, aprovada pela Lei 9.509, de 20/03/97, define espaços territoriais especialmente protegidos, no inciso VI do art. 3º, como áreas que por força da legislação sofrem restrições de uso, como Unidades de Conservação, Áreas Naturais Tombadas, Áreas de Proteção aos Mananciais e outras previstas na legislação pertinente. Portanto, entre as espécies de espaços territoriais especialmente protegidos, encontram-se as Unidades de Conservação, as Áreas de Preservação Permanente, a Mata Atlântica, o Patrimônio Cultural (sítios arqueológicos/paleontológicos) e as terras indígenas. 

As Unidades de Conservação (UC), um tipo especial de área protegida, são espaços territoriais (incluindo seus recursos ambientais e as águas jurisdicionais) com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, após a realização de estudos técnicos e de consulta prévia que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, com objetivos de conservação e de limites definidos, sob regime especial de administração, às quais se aplicam garantias adequadas de proteção.

De acordo com o art. 7º, da Lei nº 9.985, de 18/07/2000, a qual institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, as unidades de conservação (UC’s) são divididas em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável.

As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, ou seja, atividades educacionais, científicas e recreativas. Portanto, estas unidades estão totalmente vedadas à exploração dos recursos naturais, admitindo-se apenas o aproveitamento indireto dos seus benefícios. Neste grupo encontram-se as seguintes categorias de unidade de conservação: Estação Ecológica; Reserva Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural; e Refúgio de Vida Silvestre.

Já o objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, estabelecendo modelos de desenvolvimento. Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação: Área de Proteção Ambiental (APA); Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE); Floresta Nacional (FLONA); Reserva Extrativista (RESEX); Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN).

Na área de interesse do projeto Rodoanel, são notadas inúmeras unidades de conservação, conforme tabela a seguir.

Quadro 5.4.1-1: Unidades de Conservação na Área de Influência do Empreendimento

	Categoria
	Nome
	Local
	Referência Legal

	Parque
	Pq. Estadual da Cantareira
	Caieiras, Franco da Rocha, Guarulhos, Mairiporã e São Paulo
	Dec. nº 335, de 10/02/1896; nº 41.626, de 30/01/63; Lei nº 10.228, de 24/09/68.

	Parque
	Pq. Estadual da Capital ou Alberto Loefgren (antigo Horto Botânico de São Paulo, atual Horto Florestal)
	São Paulo
	Leis nºs. 355, de 10/02/1896 e 10.228, de 24/09/68.

	Parque / 

Área Tombada
	Parque Estadual da Cidade 
	São Paulo
	Res. CONDEPHAAT nº 18, de 04/08/83

	Área Tombada
	Reserva Estadual da Cantareira
	São Paulo
	Res. CONDEPHAAT nº 18, de 04/08/83

	APA
	Várzea do Rio Tietê
	Itaquaquecetuba, Guarulhos e São Paulo
	Lei nº 5.598/87;Decs. nºs 20.960/93 e 42.837/98

	APA
	Parque e Fazenda do Carmo
	São Paulo
	Lei nº 6.409/89

	APA
	Capivari - Monos
	São Paulo
	Res. CADES nº 14/96


	Categoria
	Nome
	Local
	Referência Legal

	Parque
	Regional ou Jardim Botânico do Pedroso
	Santo André
	Decreto nº 5142 de 30/10/70; Lei Mun. 5603 de 12/07/79

	Parque
	Ecológico Tietê
	São Paulo, Biritiba-Mirim, Mogi das Cruzes, Santana do Parnaíba, Suzano, Barueri, Carapicuíba, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Poá e Osasco
	Decreto nº 7.868/76

	Parque
	Ecológico Guarapiranga
	São Paulo e Embu
	Decreto nº 30.442/89

	Parque/Área Tombada
	Pq. Estadual do Jaraguá
	São Paulo
	Decreto nº 10.887/39; Res. CONDEPHAAT  nº 05, de 04/02/83

	Parque
	Pq. Estadual da Serra do Mar
	São Paulo, S. Bernardo do Campo, Suzano, Embu-Guaçu, Santo André, Biritiba-Mirim, Juquitiba, Mogi das Cruzes, Rio Grande da Serra e Salesópolis 
	Decretos nºs 10.251/77; 13.313/79  e 19.448/82 

	Res. Biológica
	Reserva Biológica da Serra de Paranapiacaba
	Santo André e Ribeirão Pires
	Decreto nº 12.753, de 12/06/42

	ASPE
	CEBIMAR
	Santo André
	Resolução SMA de 11/03/87

	APA
	Haras de São Bernardo
	São Bernardo do Campo
	Lei nº 5.745, de 10/07/87

	Estação Ecológica
	Estação Ecológica de Itapeti
	Itaquaquecetuba
	Decreto nº 26.890, de 12/03/87; 21.890-D de 29/04/52

	ASPE
	Chácara da Baronesa
	Santo André
	Resolução SMA de 11/03/87

	Reserva Florestal
	Cantareira
	São Paulo
	

	Terra Indígena
	Jaraguá

Krukutu

Barragem  M Boi Mirim
	São Paulo

São Paulo, Itap. da Serra

São Paulo
	Decreto nº 94.221/87

Decreto nº 94.222/87

Decreto nº 94.224/87

	APA
	Sistema Cantareira
	Atibaia, Bragança Paulista, Joanópolis, Mairiporã, Nazaré Paulista, Piracaia e Vargem
	Lei nº 10.111 de 04/12/98 

	APA
	Mata do Iguatemi
	São Paulo
	Lei nº 8.284 de 02/04/93

	APA
	Cajamar
	Cajamar
	Lei nº 4.055 de 04/06/84

	Parque 
	Pq. Estadual do Juqueri
	Franco da Rocha
	Decreto nº 36.859 de 05/06/93

	Reserva Estadual
	Pq. Estadual do Morro Grande
	Cotia
	Lei nº 1.949 de3 04/04/79

	Parque 
	Pq. Ecológico Estadual das Nascentes do Tietê
	Salesópolis
	Dec. nº 29.181 de 11/11/88; 37.701 de 25/10/93

	ASPE
	Serra do Itapevi
	Mogi das Cruzes
	Lei nº 4.529 de 18/01/85

	Área tombada
	Serra do Japi
	Pirapora do Bom Jesus
	Res. SC nº 11 de 08/03/83

	Área Tombada
	Serra do Votutruna
	Pirapora do Bom Jesus e Santana do Parnaíba
	Res. SC nº 17 de 04/08/83

	Área Tombada
	Jaraguá
	São Paulo
	Res. SC nº 05-R4 de 04/02/83

	Área Tombada
	Paranapiacaba
	Santo André
	Res. SC nº 37 de 30/09/87

	Área Tombada
	Nascentes do Tietê
	Salesópolis
	Res. SC nº 06 de 21/02/90

	Área Tombada
	Haras São Bernardo
	Santo André
	Res. SC nº 08-CB de 09/03/90

	Área Tombada (Projeto)
	Morro do Juqueri
	Mairiporã
	Processo SO nº 29.643/92

	APA Municipal
	Mata de Santa Tereza
	Embu
	Lei nº 1.248 de 11/05/89

	APA Municipal
	Gruta (Projeto)
	Mauá
	Projeto de Lei nº 289 de 2001

	Parque 
	Parque Municipal Anhanguera
	São Paulo
	Decreto nº 16.357 de 08/01/80


No tocante à interferência ou não na Unidade de Conservação – Parque da Cantareira -, nota-se inicialmente que a Resolução CONAMA nº 13/90, no seu art. 2º, estabelece que:

“Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, no raio de 10 Km, qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciado pelo órgão ambiental competente, com prévia autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação, na forma do Parágrafo único do mesmo artigo”.

Todavia, a “distância de 10 Km”, na maioria dos casos era interpretada equivocadamente tão somente em relação à superfície, não considerando os componentes aéreos e subterrâneos.

Sobre o mesmo tema, a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000 que regulamenta o artigo 225, § 1º, Incisos I, II, II e IV da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências (SNUC), define, em seu artigo 2º, unidade de conservação como sendo um “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”; os recursos ambientais: “a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora”; e a Zona de Amortecimento como o “entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”.

Mais adiante, o SNUC define as categorias e Manejo de Unidades de Conservação em seu art. 7º, dispondo que as Unidades de Conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas:Unidade de Proteção Integral e Unidade de uso Sustentável.

Nota-se que os Parques, os quais podem ser criados pela União, pelos Estados e Municípios, se inserem na categoria de Unidades de Proteção Integral, cujo objetivo é a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

Quanto à eventual desafetação física na área da Unidade de Conservação, o artigo 22, parágrafo 7º, da lei sob análise estabelece que “a desafetação ou redução dos limites de Unidade de Conservação só poderá ser feita mediante Lei específica”.
Assim, caso a passagem subterrânea a ser efetuada no Parque da Cantareira exija redução de sua área, isso ocorrendo na sua superfície, certamente haverá que ter lei específica que assim o autorize.

Entretanto, caso a interferência ao subsolo do Parque cause instabilidade ao ecossistema do mesmo, interpretando-se o disposto no art. 22 combinado com o artigo 24, da mesma Lei federal, o qual estabelece que “o subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os limites da Unidade de Conservação”, ter-se-á como conseqüência a necessidade de autorização legislativa para a execução da obras, uma vez que o subsolo integra os limites da Unidade de Conservação.

Ademais, enquanto patrimônio físico, cultural e científico do Instituto Florestal, o Parque Estadual da Canteira constitui bem inalienável e intransferível, nos termos do artigo 272, da Constituição do Estado de São Paulo, a saber:

“Artigo 272 – O patrimônio físico, cultural e científico dos museus, institutos e centro de pesquisa da administração direta, indireta e fundacional são inalienáveis e intransferíveis, sem audiência da comunidade científica e aprovação prévia do Poder Legislativo”.

Assim, pode-se concluir que somente será necessária autorização legislativa, via aprovação de lei, caso uma obra subterrânea ao Parque Estadual da Cantareira venha, efetivamente, influir na estabilidade do ecossistema do mesmo e venha a reduzir seus limites.

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente, em resposta à consulta formulada pelo DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, conforme ofício SMA/ADJ-020/2002, de 30/01/2002, informa que “segundo entendimento da Consultoria Jurídica desta Pasta, a autorização legislativa somente será exigível se houver necessidade de supressão (redução) de alguma parte da área do Parque (art. 272 e art. 193, III, da Constituição do Estado)”.

Sobre a interferência com a área de Reserva da Biosfera observa-se que de acordo com o art. 41 da Lei nº 9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, a Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. 

Composta por áreas de domínio público ou privado (art. 41, §2º), a Reserva da Biosfera é constituída por:

Uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza;

Uma ou várias zonas de amortecimento, onde são admitidas atividades que não resultem em dano para as áreas-núcleo; e 

Uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis.

A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental “O Homem e a Biosfera – MAB”, estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro (art. 41, §5º), e é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato de constituição da unidade (art. 41, §4º).

Vale ressaltar que as unidades de conservação, já criadas pelo Poder Público, poderão ser integradas as Reservas da Biosfera, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica.

No que concerne ao Estado de São Paulo
, o processo de reconhecimento da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, remonta a década de 40 com a criação de unidades de conservação, a partir da seleção de territórios isolados, contendo excepcionais atributos naturais.

Nas décadas de 70 e 80, com a preocupação de integrar as unidades existentes, constituindo corredores biológicos, foram criadas unidades de conservação de grandes extensões territoriais, destacando-se o Parque Estadual da Serra do Mar (em 1977, com 315.390 hectares), a Área de Proteção Ambiental – APA da Serra do Mar (em 1984, com 469.450 hectares) e a APA de Cananéia-Iguape-Peruíbe (1984/1985, com 217.060 hectares) contígua à APA de Guarequeçaba, no Paraná.

Em 1985, o Estado de São Paulo através da Resolução CONDEPHAAT nº 40/85, efetua o tombamento da Serra do Mar e do Paranapiacaba, abrangendo uma área de 1.300.000 hectares, iniciativa, posteriormente adotada pelo Paraná e outros Estados.

A partir dessa visão, foram, iniciados os procedimentos para a declaração da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, reconhecida em 1991 pela UNESCO (Programa MAB – Man and Biosphere), que na sua primeira fase acolheu significativos remanescentes da Mata Atlântica do Estado de São Paulo.

A Reserva da Biosfera em São Paulo abrange a região da Serra do Mar e Paranapiacaba, Vale do Rio Ribeira de Iguape (incluindo divisor de águas com a bacia hidrográfica do Rio Paranapanema), Vale do Rio Paraíba do Sul, Serra da Mantiqueira, Região Metropolitana de São Paulo e litoral do Estado, estendendo-se entre as divisas dos Estados do Paraná, Rio de Janeiro e sul de Minas Gerais. 

A administração da Reserva da Biosfera no Estado de São Paulo é feita de acordo com os estatutos do Sistema de Gestão da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, composto pelo Conselho Nacional, Grupos Temáticos e Comitês Estaduais e embasada no Plano de Ação da Mata Atlântica, que articula o conjunto de instituições governamentais e não governamentais, centros de pesquisa e extensão e comunidades locais de forma a garantir a compatibilidade do desenvolvimento sócio-econômico sustentado com a conservação ambiental.

Em São Paulo existem dois Comitês de Implantação: o Comitê provisório da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo – RBCV (parte integrante da RBMA) e o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica – SP, criado em 1996.

Os Comitês Estaduais são instâncias de apoio e articulação entre as instituições governamentais federais, estaduais e municipais, as organizações não governamentais (ambientalistas e sociais), a comunidade científica, moradores locais (especialmente comunidades tradicionais) e empresários conservacionistas, visando a implementar a Reserva em cada Estado.

O Zoneamento da Reserva da Biosfera no Estado de São Paulo tem as seguintes características:

Zonas Núcleo: nas zonas núcleo, os limites coincidem com as unidades de conservação existentes no Estado, totalizando 25 Unidades de Conservação Estaduais e 05 Federais. As Zonas Núcleo são destinadas à proteção integral da natureza.

Zonas de Amortecimento: nessas zonas os limites coincidem com áreas selecionadas junto às zonas tampão de APAs, áreas de proteção aos mananciais e outras áreas fundamentais à formação de “continuuns ecológicos”, integrando-as com as zonas núcleos e zonas de transição.

Zonas de Transição: nessas zonas não existem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis.

Observa-se que todos os Municípios que figuram na área de influência do Rodoanel e, conseqüentemente todas unidades de conservação neles contidas, fazem parte da Reserva da Biosfera no Estado de São Paulo.

A Deliberação CONSEMA nº 44, de 22/12/97, dentro do processo de licenciamento ambiental do Trecho Oeste do Rodoanel Metropolitano, recomenda que seja consultado o escritório de São Paulo da “Reserva da Biosfera”, para análise das áreas que venham a ser atingidas pelo empreendimento. 

Em cumprimento a Deliberação CONSEMA nº 44, a empresa DERSA solicitou, por duas vezes, Consulta e Parecer Técnico, ao referido escritório. Porém, não obteve resposta a ambas solicitações – a primeira datada de 25/04/00, correspondência nº 030/00 e a segunda de 05/12/00, correspondência nº 150/00. 

Por fim, em 19/11/2001 a empresa Protran Engenharia, enviou outra correspondência, nº 068/01, à mesma Coordenadoria, agendando uma reunião para apresentação da programação dos trabalhos e definição dos procedimentos a serem cumpridos com a DERSA.

Em regra, as restrições impostas ao empreendimento em virtude da existência da Reserva da Biosfera no Estado de São Paulo são as mesmas observadas na legislação para os espaços legalmente protegidos, entre os quais se encontram as unidades de conservação, as terras indígenas e as áreas de preservação permanente, conforme se verá em seguida.

As restrições constantes do Código Florestal, Lei 4771/65, sobretudo aquelas que tratam das áreas de preservação permanente, devem ser objeto de atenção. O art. 3º do Código Florestal considera ainda, de “preservação permanente, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: a atenuar a erosão das terras; a formar as faixas de proteção ao longo das rodovias e ferrovias; a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçadas de extinção; a assegurar condições de bem-estar público”.

Portanto, quanto às florestas de preservação permanente criadas conforme o art. 3º do mesmo Código, a Administração deverá decidir sobre a conveniência e a oportunidade de reflorestar as áreas atingidas, avaliando a questão através da adequada motivação. Para os casos previstos no art. 3º supramencionado, “a supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal (IBAMA), quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social”. Assim, considerando que o empreendimento reveste-se de clara utilidade pública, estando amparado no que estabelece o § 1º, do art. 3º, da Lei 4.771/65, o IBAMA, poderá vir a manifestar-se favorável à supressão de vegetação, necessária à implantação do Rodoanel. 

As normas que tratam da proteção da Mata Atlântica devem igualmente ser consideradas, posto que apresentam restrições significativas. O art. 3º do Decreto federal nº 750, de 10/02/93 define a Mata Atlântica como “as formações florestais e ecossistemas associados inseridos no domínio Mata Atlântica, com as respectivas delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil, IBGE, 1988: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semi-decidual, Floresta Estacional Decidual, manguezais, restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste”.

Quanto às obras de utilidade pública e interesse social, o art. 1º ressalta que “ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica”. Contudo, o parágrafo único, deste artigo, determina que “excepcionalmente, a supressão da vegetação primária ou em estágio avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá ser autorizada, mediante decisão motivada do órgão estadual competente, com anuência prévia do IBAMA e informando-se ao CONAMA, quando necessárias as obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, mediante aprovação de estudo e relatório de impacto ambiental”. A supressão de Mata Atlântica, necessária à implantação do Rodoanel, constitui aspecto crítico e depende de autorização do IBAMA. Como se trata de um projeto de utilidade pública, a retirada de vegetação em estágio médio de regeneração, poderá vir a ser autorizada pelo IBAMA.

Proíbe, por outro lado, nos termos do art. 7º do Decreto sob comentário, “a exploração de vegetação que tenha a função de proteger espécies de flora e fauna silvestres ameaçadas de extinção, formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou em estágio avançado e médio de regeneração, ou ainda de proteger o entorno de unidades de conservação, bem como a utilização das áreas de preservação permanente, de que tratam os arts. 2º  e 3º da Lei 4.771, de 15/09/65.” A proteção dos remanescentes destruídos à revelia da lei é disciplinada pelos arts. 8º e 10º do Decreto.

A Resolução do CONAMA nº 01, de 31/01/94, definiu a vegetação primária como “aquela vegetação de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, sendo os efeitos das ações antrópicas mínimas, a ponto de não afetar significativamente suas características originais de estrutura e de espécie”. Apresenta as características da vegetação secundária das Florestas Ombrófilas Estacionais, em estágio inicial de regeneração, em estágio médio e avançado de regeneração. Pela Resolução Conjunta SMA-IBAMA/SP nº 002, de 12/05/94, foi regulamentado o art. 4º do Decreto Federal nº 750/93, no que concerne ao corte, a exploração e a supressão de vegetação secundária no estágio inicial de regeneração da Mata Atlântica, no Estado de São Paulo.

As várzeas constituem também espaços legalmente protegidos. No âmbito do Estado de São Paulo, o Decreto nº 39.473, de 07/11/94 estabelece as normas de utilização das várzeas. A exploração de áreas de várzeas, ocupadas ou incultas, fica condicionada à autorização de uso específico expedida pela SMA, à vista de pareceres técnicos emitidos pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Quanto ao patrimônio cultural brasileiro, de acordo com a Constituição Federal de 1988, o mesmo é constituído pelos “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos da sociedade brasileira, nos quais se incluem: a) as formas de expressão; b) os modos de criar, fazer e viver; c) as criações científicas, artísticas e tecnológicas; d) as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; e) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”(art. 216).

Aos estudos ambientais voltados para as obras rodoviárias, interessa particularmente observar a proteção dos bens de natureza material. Com relação às cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos, o art. 20 da mesma Constituição, classifica-os como bens da União.

No art. 23, III, observa-se que entre as funções de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a proteção dos documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos. O art. 24, por sua vez, confere à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, o que significa que a União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, exercendo os Estados a competência suplementar, na forma dos §§ 1º a 4º do mesmo artigo. Aos Municípios foi dada a atribuição de “promover a proteção de patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual” (art. 30, IX). 

Os bens culturais materiais são reconhecidos ora como propriedade e interesse públicos, ora de propriedade privada, mas de interesse público, devido as suas características que mereçam especial proteção, recaindo sobre os mesmos restrições legais diversas. Os bens tombados, públicos ou privados, são disciplinados pelo Decreto-lei nº 25, de 30/11/37, o qual começa por dizer pertencerem ao patrimônio histórico e artístico nacional ò conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.(art. 1º).

A Lei Federal nº 3.924, de 26/07/61 classifica os monumentos arqueológicos ou pré-históricos em: “a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente; b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha; c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento “estações” e cerâmicos, nos quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico; d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios”. (art.2º)

O art. 3º da referida Lei deixa claro que “são proibidos em todo o território nacional o aproveitamento econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como sambaquis, casqueiros, concheiros, berbigueiras ou sarnambis, e bem assim dos sítios, inscrições e objetos enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior antes de serem devidamente pesquisados, respeitadas as concessões anteriores e não caducas”. Pelo art. 8º, “o direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras de domínio público ou particular, constitui-se mediante permissão do Governo da União, através da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ficando obrigado a respeitá-lo o proprietário ou possuidor do solo”. 

A Portaria nº 07, de 01/12/88, da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, do Ministério da Cultura, estabelece os procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões e às autorizações para pesquisa e escavações arqueológicas em sítios arqueológicos e pré-históricos previstas na Lei nº 3.924/61. A Portaria Interministerial nº 0069, de 28/01/89, trata das normas comuns sobre a pesquisa, exploração, remoção e demolição de coisas ou bens de valor artístico, de interesse histórico ou arqueológico, afundados e submersos.

O Decreto-lei nº 4.146, de 04/03/42, determina em seu art. 1º, que os depósitos fossilíferos são propriedades da Nação, e, como tais, a extração de espécimes fósseis depende de autorização prévia e fiscalização do Departamento Nacional da Produção Mineral – DNPM.

O Decreto Federal nº 95.733, de 12/02/88, estabelece que o planejamento de projetos e obras de médio e grande porte executados total ou parcialmente com recursos federais, serão considerados os efeitos de caráter ambiental, cultural e social que esses empreendimentos possam causar ao meio ambiente. Identificados tais efeitos, os órgãos federais incluirão no orçamento de cada projeto ou obra, dotações correspondentes, no mínimo, a 1% (um por cento) do mesmo orçamento destinadas à preservação ou à correção desses efeitos.     

A Lei 9.605/98, que dispõe sobre os crimes ambientais, arrola nos arts. 62 à 65 as hipóteses de Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural.

Por fim, destacam-se as terras indígenas como espaços legalmente protegidos. O § 1º do art. 231 da Constituição atual conceitua o que sejam terras tradicionalmente ocupadas pelos índios “as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”. As terras indígenas, pelo Código Civil Brasileiro, art. 66, inciso I, são bens públicos, constituindo patrimônio da União (art. 20, XI da CF/88).

Pode-se distinguir três tipos de terras indígenas, contrastantes por suas finalidades e natureza: a) as áreas de posse permanente dos índios, que constituem o seu habitat e cuja eficácia legal independe inclusive de ato demarcatório; b) as áreas reservadas pelo Estado para os índios, podendo constituir-se em reservas e parques (além de outras unidades não atualizadas, como o território federal indígena); c) as terras dominiais recebidas pelos índios em virtude de ações de direito civil, como a doação compra e venda ou permuta.

Não sendo os índios proprietários das terras, não podem aliená-las. Da mesma forma, está a União, igualmente, impedida de aliená-las, reduzir áreas, ainda que obedecendo às exigências legais. Aos índios não é concedido o direito de transferir a posse que detém, salvo hereditariamente.

As terras indígenas, como bens públicos, são imprescritíveis, impenhoráveis e não sujeitas a usucapião e a qualquer oneração ( § 4º do art. 231 CF/88). O usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos das terras ocupadas pelos índios a eles cabe exclusivamente. Portanto, é, igualmente, impenhorável, não sujeito a qualquer ônus. Atente-se que o § 6º do art. 231 dispõe que são nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos das terras indígenas. No plano infra- constitucional, as terras indígenas e os direitos das comunidades são disciplinados pelo Estatuto do Índio, aprovado pela Lei federal nº 6.001/73, o qual está sendo revisto pelo Congresso Nacional (Projeto de Lei nº 2.057-A, de 1991).  

As terras indígenas existentes na área de influência do projeto são: Jaraguá, São Paulo, Decreto 94.221/87; Krukutu, Itapecerica da Serra, São Paulo, Decreto 94.222/87; Barragem M’Boi Mirim, São Paulo, Decreto 94.224/87

5.4.2
Normas de Proteção Contra a Poluição

Quando da escolha do local, bem como quando da mobilização, implantação e operação do Rodoanel, diversas cautelas são exigidas, notadamente para evitar-se ou minimizar a poluição do solo, do ar, sonora e das águas subterrâneas ou superficiais, observando-se a legislação vigente, conforme será verificado a seguir. 

A poluição do solo e do subsolo é a forma de contaminação que importe na alteração adversa de suas qualidades, ou, mais especificamente, consiste na deposição, disposição, descarga, infiltração, acumulação, injeção ou enterramento no solo ou no subsolo de substâncias ou produtos poluentes, em estado sólido, líquido ou gasoso.

O transporte de cargas perigosas é um fator a ser considerado nas fases de implantação e operação do Rodoanel, uma vez que parte do seu traçado localiza-se em áreas de vegetação protegida, de proteção dos mananciais e de proteção ambiental, procurando-se evitar que, em caso de acidente, tais produtos venham a atingir a população, os mananciais e áreas protegidas, com todas as conseqüências daí decorrentes, devendo, portanto, ser observada a legislação pertinente, sobretudo o Decreto nº 96.044, de 18/05/1988, o qual aprovou o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. A Lei nº 11.368, de 17/05/93, dispõe sobre o transporte de produtos perigosos de qualquer natureza por veículos de carga no Município de São Paulo, e foi regulamentada pelo Decreto nº 36.957, de 10/07/97. Havendo previsão de transporte de produtos perigosos, deverá ser elaborado Plano de Ação de Emergência para o atendimento a acidentes, contemplando as medidas de infra-estrutura, de operacionalização e supervisão do sistema. A análise desses planos fica a cargo da Divisão de Tecnologia de Riscos Ambientais da CETESB, em apoio ao DAIA/SMA. 

A poluição atmosférica é cuidada segundo padrões de qualidade estabelecidos na legislação, em função da quantidade de partículas em suspensão, ou da quantidade de dióxido de enxofre, ou do monóxido de carbono, ou de oxidantes fotoquímicos, medidos em microgramas por metro cúbico em determinado tempo, tarefa que ainda depende de aperfeiçoamento mediante lei, mas que já encontra algum suporte na Portaria 231, de 27/04/76, do Ministério do Interior, que estabelece os padrões de qualidade do ar, em geral, e a Resolução CONAMA nº 5, de 15/06/89, que dispôs sobre o PRONAR - Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar.

No âmbito do Estado de São Paulo, os artigos 20 à 50 do Decreto nº 8.468/76, dispõem sobre a Poluição do Ar. Nesse sentido, para efeito de utilização e preservação do ar, o território do Estado foi dividido em 11 (onze) Regiões, denominadas Regiões de Controle de Qualidade do Ar – RCQA. Pelo art.54, II, da Lei 9.605/98, constitui crime culposo “causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população”.

A poluição sonora no âmbito dos estudos de impacto ambiental é analisada ao lado das demais formas de poluição. Assim, nos termos do art. 4º, inciso II da Resolução CONAMA nº 001/86, o estudo deverá “identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade”, bem como avaliar “os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas”(art. 6º, II).

Nesse sentido, o estudo irá contemplar a situação atual e futura do entorno do projeto, de forma que se considere a existência de áreas habitadas na vizinhança ou da possibilidade de virem a ser habitadas. As conseqüências possíveis da emissão e imissão de sons para a fauna e flora circundantes, definindo, para tanto, as “medidas mitigadoras dos impactos negativos” (art. 6º, III).

No Município de São Paulo, vigora a lei nº 11.501, de 11/04/94, a qual, com as alterações da Lei nº 11.986/96, dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora. O art. 3º, da referida lei, estabelece que “os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura e hospedagem e instituicionais de toda espécie, devem adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer espécie de amplificação”.

Para a análise dos impactos relativos à geração de ruídos, normalmente se solicita uma avaliação prévia do aumento da emissão de ruídos com a implantação de rodovias e com o conseqüente aumento de tráfego, principalmente em áreas próximas a núcleos urbanos e de proteção ambiental. Caso não sejam atendidos os níveis determinados pela legislação, é solicitado um projeto de redução de ruídos, a ser analisado pela CETESB.  

A poluição da água é entendida como qualquer alteração de suas propriedades físicas, químicas ou biológicas, que possa importar em prejuízo à saúde, à segurança e ao bem estar das populações, causar dano à flora e à fauna, ou comprometer o seu uso para fins sociais e econômicos.

Pela Lei Federal nº 9.433, de 08/03/93, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, ficou estabelecido que “o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, visa a: I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; II - diminuir os custos de combate à poluição, mediante ações preventivas permanentes”. A Lei Federal nº 9.605/98, no art. 54, define como crime “causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma comunidade”. A Resolução CONAMA Nº 20, de 18/06/86, estabelece a classificação das águas doces, salobras e salinas do Território Nacional, segundo seus usos preponderantes. O Código Florestal (Lei 4.771/65) prevê a proteção das águas pela proteção das florestas e demais formas de vegetação permanente (art. 2º). 

No âmbito do Estado de São Paulo, destaca-se, inicialmente, a Lei 997/76, que instituiu o sistema de prevenção e controle da poluição do meio ambiente, e seu regulamento aprovado pelo Decreto 8.468/76, que pormenoriza as normas de controle da poluição das águas no Título II, em que praticamente transcreve os termos da Portaria 13/76, do Ministro do Interior; e a Lei 898/75, que disciplina o uso do solo para a proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo, cujos princípios foram desenvolvidos pela Lei 1.172/76, ambas regulamentadas pelo Decreto 9.714/77. 

O Decreto estadual nº 10.755, de 22/11/77, dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água receptores na classificação prevista no Decreto 8.468/76. A Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento desses recursos são disciplinados pela Lei Estadual nº 7.641, de 30/12/91. O Decreto Estadual nº 41.258, de 31/10/96, ao regulamentar a Política Estadual de Recursos Hídricos, estabeleceu em seu art. 1º as situações que dependem de outorga de ato administrativo pelo DAEE. 

5.5
Desapropriação e Reassentamento

Em regra, os Estudos de Impactos Ambientais (EIA), descrevem a área a ser afetada pelo empreendimento. No caso dos empreendimentos rodoviários, a questão torna-se delicada quando o projeto corta áreas urbanas.

Para tanto, diferentes alternativas habitacionais são apresentadas, as quais incluem a indenização, via desapropriação por utilidade pública e o reassentamento habitacional. A desapropriação é o procedimento administrativo pelo qual o Poder Público ou seus delegados, mediante prévia declaração de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, impõe ao proprietário a perda de um bem, substituindo-o em seu patrimônio por justa indenização.

A declaração de utilidade pública já produz alguns efeitos: a) submete o bem à força expropriatória do Estado; b) fixa o estado do bem, isto é, suas condições, melhoramentos, benfeitorias existentes; c) confere ao Poder Público o direito de penetrar no bem a fim de fazer verificações e medições, desde que as autoridades administrativas atuem com moderação e sem excesso de poder; d) dá início ao prazo de caducidade da declaração, o qual, de acordo com o art. 10 do Decreto-lei nº 3.365/41, a desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente dentro de cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto, findos os quais este caducará.

A fase executória, do procedimento de desapropriação, pode ser administrativa ou judicial. Compreende os atos pelos quais o Poder Público promove a desapropriação, ou seja, adota as medidas necessárias à efetivação da desapropriação, pela integração do bem no patrimônio público.

A execução será administrativa quando houver acordo entre expropriante e expropriado a respeito da indenização, hipótese em que se observarão as formalidades estabelecidas para a compra e venda, exigindo-se, em caso de bem imóvel, escritura no Registro de Imóveis. Não havendo acordo, segue-se a fase judicial, iniciada pelo Poder Público, com observância do procedimento estabelecido no Decreto-lei nº 3.365/41 (arts. 14 a 30). 

Para as áreas invadidas e loteamentos não regularizados, eventualmente a melhor forma  pode ser o reassentamento, devendo a nova habitação, além de oferecer condições adequadas de moradia e de infra-estrutura, ter condições de financiamento acessíveis à população a que se destina. A busca por áreas disponíveis para o reassentamento, de preferência nas imediações da área afetada, é algo a ser perseguido, assim como o estabelecimento de um cronograma ajustado com o de obras, a fim de se evitar alojamentos provisórios. 

Na elaboração do Plano de Reassentamento, no caso de empreendimentos custeados com recursos do Banco Mundial ou BID, torna-se necessária a observância das regras ditadas pelas Diretivas dessas instituições. 

A forma de indenização, através da qual destina-se uma quantia por família para a desocupação da sua moradia, deve ser analisada com reserva, uma vez que poderá levar à procura de outros locais para invasão, em áreas de risco ou próximas a mananciais, conduzindo a população a uma situação semelhante ou ainda pior que a original, podendo causar novos problemas ambientais, como, por exemplo, o acirramento da ocupação das margens da represa Billings.

A desapropriação de estabelecimentos industriais, produtores e comerciais, deve levar em consideração o aspecto do impacto que poderá vir a causar nas finanças municipais e os índices de perda de empregos na Região, em virtude de eventual fechamento desses negócios ou transferência para outro Município e/ou Região.

5.6
Compensação pelo Dano ou Impacto Ambiental Gerado pelo Empreendimento

Em regra, as medidas compensatórias a serem tomadas em etapa posterior à realização dos estudos de impacto ambiental, passam a constituir os programas ambientais, os quais compõem o Projeto Básico Ambiental (PBA), a ser executado pelo empreendedor ao longo do procedimento de licenciamento.

Algumas dessas medidas decorrem de exigências legais, sendo que outras nascem de necessidades detectadas no curso da elaboração dos estudos.

O compromisso de execução dos mencionados programas eventualmente poderá estar atrelado a termos de compromisso, a serem firmados com os órgãos ambientais fiscalizadores.

Um dos mecanismos mais importantes do licenciamento ambiental é aquele que se refere à possibilidade de compensação ao dano ou impacto ambiental gerado pela implantação de determinado empreendimento. 

O art. 36 da Lei Federal n. 9.985, de 18/04/2000, confirmando o que determinava a Resolução CONAMA 02/96, prevê que “nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei”.

O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.

Ao órgão ambiental compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação.

A compensação poderá se consubstanciar na constituição de programas de apoio às regiões afetadas pelos empreendimentos, incluindo a elaboração de legislação de uso e ocupação do solo para os municípios afetados, planos diretores de desenvolvimento regional local. 

5.7
Do Licenciamento Ambiental

No caso do licenciamento ambiental do Rodoanel, nota-se que a área de influência direta do empreendimento abrange mais de um município, confirmando-se a competência do Estado para licenciar. 

Assim, enquadrando o empreendimento em estudo nas hipóteses da Resolução do CONAMA nº 237/97, o processo de licenciamento deverá continuar sendo conduzido pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado. 

Dirimindo dúvidas quanto à competência de dois órgãos sobre o mesmo licenciamento, a Resolução nº 237/97, estabelece em seu art. 7º que “os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência”. Isto é válido agora porque está claro o limite das competências de cada ente da federação.

No Estado de São Paulo, além das normas federais, o licenciamento ambiental obedece ao rito estabelecido pela Resolução SMA 42, de 29/12/94, pela Deliberação CONSEMA nº 06, de 21/06/95 e, para os empreendimentos rodoviários a Resolução SMA nº 81, de 01/12/98.
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� Dados coletados do Caderno nº 5, A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Estado de São Paulo; publicação do Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica com o patrocínio da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo e da CETESB; 1997.
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